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GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 1 – 4(quatro)pontos
dissertativa:  

Por esses dias, retornou entre os brasileiros a praxe ilícita de exploração do sistema financeiro conhecida 
como ‘pirâmide’. O ardil se mantém por meio do recrutamento progressivo de investidores incautos, até  
chegar a níveis estratosféricos que tornam o retorno monetário insustentável. Há casos em que pessoas se  
endividam perante o setor bancário para aderir à praxe na esperança de rápida lucratividade.
Com base neste introito, cumpre ao candidato estabelecer paralelo comparativo entre as figuras jurídicas do 
dano  moral  coletivo,  dano  social  e desvio  produtivo  do  consumidor, observando:  i)  o  princípio  da 
reparação  integral;  ii)  bases  conceituais  e  normativas  de  cada  figura;  iii)  natureza,  titulares  e  dissenso 
dogmático quanto à cada figura; iv) aplicação de cada figura ao caso concreto exposto.
Serão  observados  como  critérios:  domínio  de  conteúdo; coerência; consistência  na  argumentação 
jurídica; formulação de raciocínios a partir da bibliografia pertinente; clareza de expressão; e respeito aos 
padrões da língua culta. 
O candidato dispõe de 45 (quarenta e cinco) linhas.

QUESTÃO 2 - 2(dois) pontos

A partir da concepção de ondas renovatórias do direito, os interesses coletivos e sociais ganharam posição 
ontológica  na  nova  ordem  constitucional  brasileira.  Dado  a  importância  de  tais  interesses,  no  espaço 
jurisdicional, mais do que nunca, é de se ter em conta a importância da celeridade processual e da efetividade 
do  processo  como  garantias  do  acesso  à  justiça  material.  Para  tanto,  consolidam-se  como instrumentos 
indispensáveis  as  tutelas  de  urgência  e  de  evidência.  Faça  análise  comparativa  entre  tais  tutelas, 
principalmente quanto às suas características, suas semelhanças, suas especificidades e seus limites.
O candidato dispõe de 15 (quinze) linhas.

QUESTÃO 3 - 2(dois) pontos

A reserva  legal,  espaço  territorial  especialmente  protegido,  possui  funções  ambientais  fundamentais  de 
abrigo de proteção da fauna e da flora, de conservação da biodiversidade, de reabilitação dos processos  
ecológicos e de viabilizar o uso sustentável dos recursos naturais. Todavia, com a edição do novo Código 
Florestal  (Lei  Federal  nº  12.651/2012),  em uma  análise  restrita,  houve um enfraquecimento  quanto  aos 
limites  de  sua  proteção.  Discorra  brevemente  sobre  as  modificações  havidas  e  as  possibilidades  da  
interpretação da nova legislação em uma perspectiva sistêmica com as demais normas infraconstitucionais de 
proteção ao meio ambiente e sob a ótica constitucional.
O candidato dispõe de 20 (vinte) linhas.

QUESTÃO 4 - 2(dois) pontos

Quando se  fala  de caracterização do ato ímprobo para  fins  de sancionamento  pela  Lei  de Improbidade 
Administrativa (Lei  Federal nº 8.429/92), verifica-se que uma das questões que gerou mais  controvérsia 
desde a edição da referida lei foi a definição do elemento subjetivo dolo. Todavia, principalmente a partir de  
julgados do Superior  Tribunal  de Justiça,  essa  questão vem sendo pacificada.  Pergunta-se:  qual  seria  a  
melhor definição de dolo para fins de caracterização do ato de improbidade administrativa? E em que termos  
isso se dá?
O candidato dispõe de 10 linhas.


